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RESUMO 
O desenvolvimento tecnológico aliado ao crescimento populacional trouxe diversos problemas ambientais, 
principalmente pela geração desenfreada de resíduos sólidos. Um dos grandes desafios das autoridades brasileiras está 
sendo promover uma destinação adequada para os resíduos, a coleta seletiva junto com a reciclagem surge como opções 
viáveis para solucionar esse problema. Essa pesquisa tem como objetivo apresentar os benefícios desses dois 
instrumentos e foi feita através de uma revisão bibliográfica das publicações pioneiras e atuais. A coleta seletiva e a 
reciclagem apresentaram ser uma excelente opção tanto ambiental como social, removendo possíveis vetores de 
doenças. Porém, para que a implementação de ambos esses métodos seja eficaz é necessário a conscientização da 
sociedade. 
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INTRODUÇÃO 
A base principal para o estabelecimento da definição de desenvolvimento sustentável, citada e revisada em trabalhos 
como Barbieri (2011) e Curi (2011) vem como resultado do Relatório de Brundtland1 tratando esse tema como o 
equilíbrio entre o que se pode ser utilizado de recurso natural pela sociedade hoje sem que se afete a acessibilidade 
desses recursos para gerações posteriores. 
 
A humanidade passou por profundas transformações no seu modelo econômico e social nos últimos séculos, 
principalmente depois da primeira revolução industrial que era fundamentada nos princípios de produção econômica 
capitalista. Essa transformação causou modificações na composição e quantidade do lixo produzido, provocando um 
grande impacto ambiental em escala global (GRIPPI, 2006). Assim, nas últimas décadas as conferências ambientais 
traziam em suas pautas possíveis soluções para esse problema (BARBIERI, 2011). No Brasil, a questão ambiental 
ganhou mais atenção após a Rio-922 e a Rio+203, em que discutiram formas de um consumo sustentável e a 
conservação do ecossistema. 
 
A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), através da NBR 10.004 (2004) define resíduos sólidos como: 
“materiais que estão no estado sólido ou semissólido, que provêm de diversos tipos de atividade (indústria, hospitalar, 
comercial, etc.) e líquidos que não podem ser lançados em corpos de água. ”  
 
A lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que contém diretrizes 
importantes para combater os problemas ambientais causados pela destinação inadequada dos resíduos sólidos. Uma das 
recomendações do plano, consiste em praticar o consumo sustentável e a destinação adequada dos resíduos. A coleta 
seletiva e a reciclagem dos resíduos que possuem valor econômico ou que podem ser reutilizados, são alternativas 
apresentadas pelo plano.  
 
De acordo como Ministério do Meio Ambiente (2017), uma coleta seletiva é feita separando os resíduos de acordo com 
sua estrutura. Resíduos com constituição semelhante, serão agrupados e colocados em locais separados de outros 
diferente. Segundo Cunha & Caixeta Filho (2010, p.146): “A reciclagem é um processo pelo qual materiais que se 
tornariam lixo são desviados para ser utilizados como matéria prima na manufatura de bens normalmente elaborados 
com matéria-prima virgem”. 

                                                
1 Apresentado em 1987, propõe o desenvolvimento sustentável, que é “aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades”. 
2 A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – Rio 92, realizada entre os dias 3 e 14 de junho de 
1992, na cidade do Rio de Janeiro foi, até então, a maior reunião de chefes de Estado da história da humanidade, com a 
participação de 179 países. Teve como principal tema a discussão sobre o desenvolvimento sustentável e sobre como reverter o 
atual processo de degradação ambiental. 
3 A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, na cidade do Rio de Janeiro. A Rio+20 foi assim 
conhecida porque marcou os vinte anos de realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio-92) e contribuiu para definir a agenda do desenvolvimento sustentável para as próximas décadas. 
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A implantação da coleta seletiva traz vários benefícios para a sociedade, principalmente no que diz respeito a questão 
ambiental e saúde da população (VILHENA, 2013). Segundo Besen (2010), conforme citado por Jacobi e Besen (2011), 
o gerenciamento e a destinação final inadequada de resíduos sólidos causa vários impactos, tais como: contaminação do 
solo e ar, propagação de doenças, poluição visual.   
 
Devido à importância de trazer uma discussão sobre o gerenciamento adequado de resíduos sólidos, a coleta seletiva e a 
reciclagem entram como alternativas para solucionar esse problema. Este trabalho tem como objetivo fazer uma revisão 
bibliográfica, focada no estudo das alterações ambientais, sociais e econômicas originadas pela implantação da coleta 
seletiva e reciclagem.  
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 Cenário brasileiro dos resíduos sólidos  
 
De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2017), é gerado aproximadamente 160 mil 
toneladas diárias de resíduos sólidos urbanos no brasil, sendo que destes 30 a 40% é possível reaproveitar 
e reciclar. O destino final dos resíduos está dividido em 58,7% para aterros sanitários, 24,1 % para aterros 
controlados e 17,2% para lixões (ABRELPE, 2015). Braga et al. (2002), conforme citado por Medeiros et al. 
(2008), define lixão como “um local que se deposita o lixo, sem projeto ou cuidado com a saúde pública e o 
meio ambiente, sem tratamento e sem qualquer critério de engenharia”.   
 
A lei n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
estabeleceu que os resíduos devem ser dispostos de forma ambientalmente adequada em um prazo de 
quatro anos após sua publicação. Mesmo após esse prazo, ainda há disposição inadequada de resíduos 
sólidos urbanos (Figura 1) conforme dados da ABRELPE (2015).  
 
 

 
Figura 1 - Disposição Final dos RSU coletados no Brasil (T/ANO). Fonte: ABRELPE (2015). 

 
Devido as dificuldades na implementação de aterros sanitários, a Lei do Senado nº 425 de 2014, prorrogou o prazo para 
acabar com locais de fins inadequados de resíduos, englobando as capitais e regiões metropolitanas e para até 2021, os 
municípios com menos de 50 mil pessoas (CAVALCANTI, 2014). 
 
A implantação de aterros sanitários para a substituição de lixões, enfrenta dificuldades principalmente na disputa de 
gerenciamento dos pequenos municípios espalhados pelo Brasil. Apesar da lei permitir que exista consorcio 
compartilhado entre os municípios, a disputa pela centralização da gestão atrapalha a implantação. (ROLNIK, R., 
SOMEKH, N., 2015) 
 
Os resíduos sólidos domiciliares no Brasil são compostos principalmente de matéria orgânica (restos de alimentos, 
casca de fruta, etc.), ao contrário dos países desenvolvidos que geram mais resíduos inorgânicos (papel, alumínio, vidro, 
plástico etc.) devido ao seu Produto Interno Bruto (PIB) ser mais elevado e por nesses países grande parte dos alimentos 
já se encontrarem semi preparados (FRÉSCA, 2007; ALCANTARA, 2010). Como pode ser observado na Figura 2, 
parte dos resíduos é composto de material que pode ser separado para a reciclagem: 
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Figura 2: Composição gravimétrica média dos RSU gerados no Brasil. Fonte: ALCANTARA (2010). 

 
2.2 Panorama da Coleta Seletiva no Brasil 
 
Separar os resíduos orgânicos dos resíduos inorgânicos facilita o reaproveitamento de materiais, devido aos materiais 
estarem mais limpos (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2000). De acordo com uma 
pesquisa realizada pela Abrelpe (2015), 3.859 municípios apresentam algum tipo de atividade de coleta seletiva. As 
iniciativas de projeto de coleta seletiva se encontram principalmente nas regiões Sul e Sudeste, conforme o gráfico da 
figura 3: 
 

 
Figura 3 – Distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva no brasil. Fonte: ABRELPE (2015). 

 
Isso se dá particularmente pela compreensão dos impactos ambientais, além da concentração de empresas recicladoras e 
cobrança sociedade (BATISTA, 2015). Nos últimos anos essas iniciativas aumentaram, Batista (2015, p.92) também 
aponta que: “A proliferação de atividades de coleta seletiva tem sido motivada pelos seguintes fatores: a) os avanços em 
educação ambiental; b) a disseminação de tecnologia de reciclagem e c) o desemprego do segmento da população que 
não tem qualificação”. 
 
Cada município deve ter um Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) e vão ter mais 
investimentos os que tiverem de acordo com a seção IV, Art. 18, § 1º:  
I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e 
implantação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos 
sólidos referidos no § 1o do art. 16;                                                                                              
II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.  
 
Mesmo após sete anos do PNRS, existem poucas empresas especificas para esse tipo de coleta e reciclagem. Grande 
parte desse trabalho está sendo elaborado por pessoas que não tem um treinamento específico para isso, e que tiram seu 
sustento reaproveitando resíduos. De acordo com uma pesquisa feita pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(2013) no Brasil existe em torno de 400 mil catadores de lixo, que reciclam quase 96% das latas de alumínio, 44% de 
vidro, 50% de papel, 35% de aço e 19% dos plásticos que são jogados diariamente nas ruas, aterros ou lixões   
 
Para Gouveia (2012), os catadores exercem papel fundamental no sistema de reciclagem no Brasil devido à dificuldade 
em fazer um plano de gerenciamento integrado de resíduos que inclua a coleta seletiva e reaproveitamento de materiais. 
Antes do PNRS, eles já executavam esse trabalho, contribuindo para que diversos materiais fossem recolocados no 
mercado. 
 
Um dos objetivos da lei nº 12.305 é fazer a inclusão dos catadores na implementação do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos e estabelece como um de seus princípios o “reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 
bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania” e a “responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos” 
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Para fazer um projeto de coleta seletiva, algumas informações são necessárias: A estrutura da cidade; estimativa de 
habitantes, residências e a quantidade de resíduos por habitante/dia; associações ou cooperativas formadas por catadores 
que controlem a participação de cada domicilio (BRASIL, 2008).  
 
Vilhena (2013) define que pode ser aplicada três tipos de metodologias para fazer uma coleta seletiva: 
I - Separação na fonte geradora dos diferentes tipos de materiais recicláveis, em um local disponível para 
armazenamento. Esta separação deverá ser feita baseada no “modelo de seleção” que for adotado pelo município. 
II – Um galpão de triagem é útil mesmo no caso da segregação na fonte pelo sistema secos/úmidos, já que haverá 
necessidade de separação dos secos (papéis, plásticos, vidros, etc.), úmidos (fração de orgânicos) e outros (considerados 
rejeito). É claro que, dependendo da dimensão do programa, o galpão poderá ser transformado em uma estrutura mais 
simples e de menor custo. 
III – A coleta seletiva dos diferentes tipos de materiais recicláveis simultaneamente, mas com separação rigorosa entre 
todos os tipos já na fonte geradora. Para sua implantação, deve-se levar em conta uma série de aspectos técnicos e 
econômicos: necessidade de veículos coletores especiais; espaço físico para armazenamento dos materiais em 
separado10; maior frequência (dias) de coleta; capacidade de escoamento (venda) de todos os materiais; necessidade de 
uma campanha educativa mais detalhada 
 
De acordo com Vilhena (2013), a coleta seletiva pode ser executada de três formas: porta a porta, pontos de coleta 
voluntária ou com postos de recebimento. O modelo de coleta porta a porta é semelhante a coleta tradicional, em que os 
veículos percorrem as ruas em determinado dia e horário (Figura 4), porém seria recolhido apenas o material que pode 
ser reciclado que devem ser dispostos em contêineres ou sacos plásticos. Os recicláveis vão para uma triagem, onde é 
feito uma segunda separação. 

 
Figura 4- Caminhão coletor não compactador – coleta seletiva porta a porta. Fonte: VILHENA (2013). 

 
Em alguns locais são utilizados contêineres ou pequenos depósitos, que funcionam como pontos de entrega voluntária. 
Nesse tipo de coleta, as pessoas vão voluntariamente nesses locais e depositam os resíduos que podem ser reciclados. 
Cada contêiner tem sua cor ou simbologia especifica, conforme a figura 5: 
 

 
Figura 5- Cores e Simbologia para identificação de materiais recicláveis. Fonte: VILHENA (2013). 

 
Uma outra opção, que pode ser útil nos modelos de coleta porta a porta e na voluntária, se encontra em instalar postos 
de recebimento ou troca (tipo drop-off sites ou déchetteries) em locais afastados (Figura 6). Eles devem ter uma 
estrutura que permita o acesso de carros e caminhões, para facilitar a passagem da população que perder o dia da coleta 
seletiva ou que querem depositar o material reciclável. 
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Figura 6- Exemplo de drop-off site. Fonte: VILHENA (2013). 

 
3. METODOLOGIA  
 
A pesquisa teve início com os processos de definição do objeto de estudo. Com a crescente discursão a respeito do 
aumento das problemáticas relacionadas a destinação adequada de resíduos sólidos, despertou-se o interesse de 
pesquisar sobre o assunto. Este trabalho procura fazer uma revisão bibliográfica de todas as publicações 
disponibilizadas em sites, livros, periódicos, revistas científicas e em várias outras plataformas que agrupam 
conhecimento fazendo comparações e definindo semelhanças e diferenças entre essas produções. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Como revisado e reforçado em Silva e Mello (2017) a destinação inapropriada do resíduo pode trazer intermediário para 
transmissão de doenças para pessoas, além da poluição ambiental que pode causar. Dias, Gabriel Filho e Guimarães 
(2014) trazem resultados relacionando a diminuição da população de moscas em um período anterior e posterior a 
implantação de um sistema de coleta seletiva. Mancini et al. (2008) é outro exemplo que traz em seus resultados a 
diferença de cerca de 20% No teor de impurezas entre a coleta seletiva e a coleta comum. Esses dois trabalhos mostram 
como a coleta seletiva traz vantagens para saúde coletiva.   
 
Em trabalhos como Rocha (2012) e Januário et al. (2017) pode-se observar que a implantação e a conscientização de 
coleta seletiva precisam ser complementadas para ser alcançado o grau ideal desse sistema. Mesmo em trabalhos como 
Frésca (2007) onde a coleta seletiva atinge cerca de 60% da área urbana o aterro sanitário da cidade do trabalho em 
questão apresenta saturação e precisa uma ampliação e aprimoramento com base no desenvolvimento ambiental 
sustentável. 
 
Outros trabalhos como França e Ruaro (2009) que avaliaram a quantidade de lixões em atividade em pequenos 
municípios onde mesmo que mais de 90% desses lixões estejam desativados eles ainda poluem o ambiente onde se 
encontram, ou seja, há uma necessidade de se haver uma intervenção adequado nesses locais. 
 
A implementação da coleta seletiva pode ser economicamente vantajosa, porque traz rendimentos aos catadores e 
incentivaria o consumo local, resultando no aumento da arrecadação de impostos (BRASIL, 2008). 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A partir da revisão feita concluiu-se que as vantagens da aplicação de coleta seletiva vão muito além dos benefícios 
ambientais. Os trabalhos pesquisados apresentam resultados de diminuição de vetores que possivelmente poderiam 
transmitir doenças, além da redução da poluição e sujeira que também são outros tipos de intermediários de transmissão 
de patógenos, ou seja, é muito importante que pesquisas relacionadas a estes benefícios sejam cada vez mais 
desenvolvidas. 
 
No que diz respeito a sensibilização da sociedade, para melhor desenvolvimento e participação na coleta seletiva, ainda 
há muito o que ser feito, principalmente na participação entre o poder público com pessoas de baixa renda. Na maioria 
dos trabalhos revisados, o êxito do emprego do sistema de coleta seletiva acontece principalmente entre pessoas de grau 
de escolaridade alta e com entre médio e alto nível de renda. Essa pesquisa reforçou ainda mais a ideia de que a 



 

X Congresso Brasileiro de Gestão Ambiental 
Fortaleza/CE – 04 a 07/11/2019 

 

         IBEAS – Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais 6 

integração da sociedade toda em todos níveis de escolaridade, social e econômico tornam a aplicação desses sistemas 
ainda mais eficazes. 
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